EMENDA Nº    23  , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2010

SL Nº 110, DE 2010

Dê-se ao inciso II do artigo 1º do projeto em epígrafe, a seguinte redação:

“II – da Lei Complementar n° 1.065, de 13 de novembro de 2008, o artigo 3°:

“Artigo 3º - Os policiais militares farão jus ao Adicional de Local de Exercício instituído pela Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores, no cálculo dos proventos, na base de 100% (cem por cento) do valor correspondente à classificação da Organização Policial Militar em que se encontravam em exercício no momento da inatividade, a ser pago em valor fixo, a partir da data de vigência desta lei complementar, na seguinte conformidade:

I - os reformados ou da reserva remunerada, na razão de 1/5 (um quinto) por ano, cumulativamente, até o limite de 5/5 (cinco quintos);

II - os que passarem para a reforma ou reserva remunerada:

a)
até 180 dias a partir da publicação desta lei complementar, na razão de 4/4 (quatro quartos)

b)
após 180 dias a partir da publicação desta lei complementar até 28 de fevereiro de 2011, na razão de 1/4 (um quarto) por ano, cumulativamente, até o limite de 4/4 (quatro quartos)

c)
a partir de 1° de março dos anos de 2011 a 2013, na razão de 2/4 (dois quartos), 3/4 (três quartos) e 4/4 (quatro quartos), respectivamente;

d)
a partir de 1° de março dos anos de 2012 a 2013, na razão de 3/4 (três quartos) e 4/4 (quatro quartos), respectivamente;

e)
a partir de 1° de março do ano de 2013, na razão de 4/4 (quatro quartos).

§ 1º - O Adicional de Local de Exercício de que trata este artigo será pago em código distinto e sobre ele não incidirão vantagens de qualquer natureza.

§ 2º - O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, a pensionistas de militares.”(NR)

JUSTIFICATIVA

Submete-se à elevada apreciação desta Casa de leis a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar n° 13, de 2010, encaminhado pelo Governador do Estado de São Paulo, cujo escopo é alterar as Leis Complementares n° 689, de 13 de outubro de 1992, n° 696, de 18 de novembro de 1992, n° 1.062, de 13 de março de 2008, n° 1.065, de 13 de novembro de 2008, e dar providências correlatas.

Dentre as providências sobre a extensão do pagamento do Adicional de Local de Exercício para os militares do Estado de São Paulo quando de sua reforma ou transferência para a reserva remunerada cabe observar que o presente projeto de lei complementar, entre seus objetivos, busca atender uma antiga reivindicação, em especial, dos policiais militares sobre a estagnação do fluxo da carreira, aonde integrantes desta nobre Instituição chegam a ficar no mesmo posto ou graduação por mais de uma década, sendo que, muitos deles, ao ingressarem na Polícia Militar do Estado de São Paulo tinham como certa a progressão na carreira com a expectativa de atingirem o mais alto posto da Instituição. 

No entanto, tais anseios foram frustrados por políticas salariais paliativas que visavam de uma maneira equivocada reajustar os seus salários por meio de gratificações e adicionais que não se incorporavam aos vencimentos. Desta forma, houve um congestionamento no fluxo da carreira, fazendo com que muitos policiais permaneçam na ativa por conta do Adicional Local de Exercício, o qual tem significativa participação no montante dos vencimentos do Militar do Estado. Para oferecer o mínimo de conforto e bem estar aos seus familiares, tal profissional não tem outra alternativa, senão permanecer nas fileiras da Corporação, haja vista que em muitos casos o adicional representa cerca de 30% de sua renda familiar.

Para corrigir esta afronta à dignidade do policial foi proposto pelo Chefe do Executivo o presente projeto de lei complementar. No entanto se faz premente que seus efeitos surjam de forma mais eficaz e ágil, fazendo com que os que estejam ainda na ativa por força da necessidade econômica possam de uma forma digna passar para a inatividade possibilitando que outros assumam seus lugares, fazendo fluir a carreira policial militar, renovando assim de uma forma saudável a Instituição e seus líderes.

Desta forma, alteramos o inciso II do artigo 1° do projeto de lei em questão, diminuindo o prazo de incorporação do Adicional Local de Exercício, de forma a incentivar a aposentadoria daqueles que reúnem os requisitos legais para a reforma ou reserva remunerada, colaborando com a fluidez da carreira.

Sala das Sessões, em 15-3-2010

a)  Aldo Demarchi

